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A concretização de temáticas com vista à identificação permitiu  

a elaboração deste livro que encerra fundamentos teóricos, clínicos 

e laboratoriais. Esta obra aborda áreas da investigação forense, com 

base em parâmetros dentários. Morfologicamente são mencionadas 

características individualizantes, componentes do registo clínico.

Radiologicamente são estudados estados de mineralização, erupção  

e tratamentos dentários. Outro método de registo é a fotografia.  

Em condições desfavoráveis, como as altas temperaturas, os dentes 

revelam-se elementos fundamentais por preservarem a sua morfologia  

e salvaguardarem o seu conteúdo. Na análise de marcas dentárias,  

o estudo é orientado para uma uniformização metodológica. 

A estimativa da idade biológica tem aplicação como informação 

complementar na Identificação. A análise do palato e dos lábios poderá 

permitir uma caracterização individual. Evidencia-se a inspeção intraoral, 

como o registo da informação médico-dentária utilizada consoante  

a escolha da técnica autóptica. Destacam-se os polimorfismos  

e técnicas de processamento utilizadas atualmente na Identificação.
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Resumo: 

A individualidade da dentição humana e a sua elevada 

resistência permitem que esta seja considerada relevante na 

identificação de cadáveres, nomeadamente em situações de 

acentuado estado de degradação. Porém, as dificuldades de 

acesso aos registos dentários ante mortem adequadamente 

preenchidos, caso existam, constituem a principal limitação 

técnica no processo de identificação. Para obtenção dos 

elementos necessários procede-se à autópsia bucal, tendo 

sido descritas várias técnicas possíveis de abordagem, que 

proporcionam maior ou menor preservação da fisionomia 

facial, aspeto que poderá ser importante. A aplicação de 

técnicas de virtópsia poderá constituir um complemento 

ao estudo autóptico convencional, quer para efeitos de 

identificação quer para esclarecimento da causa de morte. 

Em suma, a Medicina Dentária Forense constitui uma área 

particularmente relevante das Ciências Forenses, permitindo 

analisar diversas questões de interesse criminal e social, 

nomeadamente no que se refere à identificação humana 

em contextos de elevada degradação cadavérica.

Palavras-chave: 

técnicas autópticas, identificação humana, abuso físico, 

causa de morte, virtópsia. 

Abstract: 

The high resistance and uniqueness of the human den-

tition allows it to be considered relevant in identifying 

corpses with an advanced state of decomposition. 

However, the difficulties of access to properly filled ante 

mortem dental records (if existent), are the main technical 

limitation in the identification process. To obtain the 

necessary elements oral autopsy is proceeded, approa-

ching several possible techniques that provide greater 

or lesser preservation of the facial features. This aspect 

may be especially relevant in cases where is necessa-

ry a subsequent visual recognition. The application of 

virtopsy techniques could provide a complement to the 

conventional autopsy either for identification or to clarify 

the cause of death. In summary, Forensic Dentistry is a 

particularly relevant area of Forensic Sciences, allowing 

the analysis of several criminal and social issues, parti-

cularly with regard to human identification in contexts 

of advanced cadaverous breakdown. 

Keywords: 

autopsy techniques, human identification, physical abuse, 

cause of death, virtual autopsy.
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VI I .1.  Introdução

A Medicina Dentária Forense e, por inerência, 

o médico dentista forense, desempenham um papel 

relevante na investigação médico-legal, em parti-

cular nos processos de identificação humana [1].

O reconhecimento visual do cadáver, fre-

quentemente usado para fins de identificação, 

deve suscitar assinaláveis reservas, e tem estado 

na origem de perturbantes equívocos, sobretu-

do em situações relativas a desastres de massa. 

Atualmente são já poucos os países onde o reco-

nhecimento visual continua a ser utilizado neste 

domínio como elemento único de identificação [2].

Os países com uma medicina legal desen-

volvida dispõem hoje de métodos sofisticados de 

análise forense, culminando na determinação do 

perfil genético a partir de amostras obtidas da 

dentina, cemento e polpa dentária [3-6]. Porém, 

face às limitações económicas de alguns deles, 

que não dispõem de recursos suficientes para a 

aquisição e instalação dos equipamentos necessá-

rios, as equipas de investigação tendem a dirigir os 

seus esforços no sentido de utilizar métodos mais 

económicos, mas passíveis de proporcionarem 

dados que permitem uma identificação positiva.

Nas últimas décadas, a identificação das ví-

timas a partir da análise da morfologia dentária 

tem sido reconhecida como um dos métodos mais 

fiáveis [7,8] e menos dispendiosos, com resultados 

tão exatos quanto os obtidos, por exemplo, com 

o recurso à dactiloscopia [9].

Em virtude da multiplicidade de caracte-

rísticas individualizantes dos dentes poder-se-á 

considerar num determinado universo de sujei-

tos que não existem dois indivíduos com idên-

tica dentadura e que, para além disso, existem 

diversos elementos, tais como, ausência de 

dentes, agenesia, anomalias da sua forma ou 

posição, presença de cáries, fraturas, desgastes 

e depressões, que contribuem para a sua singu-

laridade [8,10]. Acresce que em determinadas 

situações, os dentes são os únicos elementos 

passíveis de serem utilizados para identificação, 

uma vez que se encontram anatomicamente pro-

tegidos por tecidos orais, bem como por serem 

estruturalmente resistentes à putrefação, de-

gradação e a agentes físicos e químicos lesivos 

(chama, ácidos e bases fortes, entre outros). Por 

outro lado, os materiais dentários são, também 

eles, muito resistentes às condições adversas, tal 

como assinalado nas indicações da Federação 

Dentária Internacional [9,11].

Em termos genéricos, o processo de identi-

ficação humana neste âmbito engloba o estudo 

comparativo dos elementos obtidos no período 

post mortem com os registos médicos e dentá-

rios ante mortem, eventualmente complementado 

com a recolha de amostras biológicas para de-

terminação do perfil genético [8,12,13]. Quando 

os registos dentários ante mortem estão indis-

poníveis ou incompletos, é fundamental que as 

técnicas autópticas procurem preservar a fisiono-

mia facial do cadáver, atenuando na medida do 

possível uma eventual desfiguração e facilitando, 

desse modo, o posterior reconhecimento visual 

por familiares ou conhecidos [13].

No presente capítulo serão abordados os 

aspetos gerais do exame necrópsico forense, 

com particular ênfase na autópsia bucal, sendo 

tecidas ainda algumas reflexões sobre as princi-

pais dificuldades inerentes à realização do exa-

me intraoral, nomeadamente em situações de 

cadáveres carbonizados ou em avançado estado 
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de putrefação. Por último, efetuar-se-á uma refe-

rência às limitações do método e ao papel que as 

novas tecnologias poderão assumir no processo 

de identificação humana.

VI I .2 .  Aspetos gerais  
de autópsia

O exame necrópsico forense pressupõe a 

realização de um exame completo, sistematizado 

e minucioso do cadáver, que se inicia pelo exame 

do vestuário, do hábito externo, prosseguindo 

com a abertura e exame das cavidades craniana, 

torácica, abdominal (acrescida da abertura dos 

membros e da coluna caso existam lesões a estes 

níveis), evisceração dos respetivos órgãos [14] e 

estudo individualizado de cada um destes.

A B C D E

Para a abertura do cadáver, começa-se por 

efetuar uma incisão cutânea, usando um bisturi, 

desde a fúrcula esternal à sinfíse púbica contor-

nando a cicatriz umbilical. Este corte poderá ser 

completado de três modos: (i) por prolongamen-

to superior da incisão inicial até à sínfise mento-

niana; (ii) efetuando uma incisão biacromial unida 

ao corte inicial ao nível da fúrcula, formando 

um padrão em T; (iii) realizando uma incisão bi-

mastoideia, na qual se descreve um semicírculo 

de concavidade superior unido na porção mais 

inferior à incisão inicial. Alternativamente, po-

derá ser efetuada uma incisão em Y, a partir do 

apêndice xifóideu, prolongando-se os dois ramos 

superiores em direção aos processos acromiais 

[15] (fig. VII.1).

O tipo de incisão a aplicar depende das 

práticas adotadas no local de trabalho pelo 

Figura VII.1 – Principais modalidades de abertura do cadáver. Da esquerda para a direita: (A) incisão esterno-púbica; 
(B) incisão mento-púbica; (C) incisão em T (biacromial); (D) incisão inframandibular (bimastoideia); (E) incisão em Y.
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Figura VII. 2 – Técnica de incisão bimastoideia para a exposição das estruturas cervicais, com consequente ampliação da disseção 
para os tecidos faciais. (A) Fotografia na fase inicial da técnica. (B) Fotografia na fase final da técnica, em perfil antero-lateral 
direito. (C) Fotografia em perfil lateral direito. Cortesia do INMLCF, I.P. 2013.

A B

C

patologista forense, da sua preferência pes-

soal ou da necessidade de preservar e explorar 

determinados detalhes anatomopatológicos.  

Os autores, por exemplo, recorrem à técnica da 

incisão bimastóideia para exposição das estru-

turas cervicais, nos casos de suspeita de com-

pressão extrínseca do pescoço. Esta técnica tem 

ainda a virtualidade de permitir ampliar a disse-

ção cervical para os tecidos faciais (fig. VII.2).

No sentido de completar a exposição sobre 

a técnica geral de autópsia, é de referir que na 

literatura se mencionam quatro técnicas principais 

de remoção de orgãos: (i) Técnica de Letulle – 

disseção em bloco, com separação e posterior 
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disseção dos órgãos; (ii) Técnica de Ghon - dis-

seção em blocos separados (cardiopulmonar, ab-

dominal, genito-urinário) e disseção posterior dos 

órgãos; (iii) Técnica Virchow - remoção individual 

dos órgãos; (iv) Técnica de Rokitansky - disseção 

in situ dos orgãos [15]. Em Portugal, a técnica de 

Virchow é a mais usual, aplicando-se formas mo-

dificadas da técnica de Ghon conforme os casos. 

Relativamente à técnica de Rokitanksy, de escasso 

relevo em termos da literatura [15], vislumbra-se 

que possa ter utilidade em situações em que se 

recomende uma manipulação mínima do cadáver, 

como por exemplo, na suspeita de doenças infe-

tocontagiosas de fácil disseminação [16].

No decurso da autópsia, é fundamental a 

realização de um registo fotográfico, devendo o 

mesmo preceder qualquer técnica invasiva que 

possa alterar ou destruir de forma irrecuperável 

qualquer informação relevante [8,13]. Por outro 

lado, as fotografias permitem recolher elementos 

identificativos úteis para o método visual, obvian-

do a necessidade de um contato direto entre os 

familiares ou conhecidos e os restos cadavéricos 

[13]. Associado à autópsia bucal, preconiza-se 

a concretização, no mínimo, de fotografias da 

face extraorais (frontal, perfil 45° e perfil 90°) e 

intraorais [17]. 

O exame imagiológico é, igualmente, per-

tinente, sugerindo-se que sejam incluídas radio-

grafias simples do crânio na norma fronto-lateral, 

panorâmica e radiografias apicais [18]. No que se 

refere às radiografias intraorais, estas permitem 

avaliar com maior detalhe características indivi-

dualizantes dos dentes, designadamente a mor-

fologia das restaurações, a anatomia dentária, 

coronária e radicular, tratamentos endodônticos 

e formato dos seios maxilares [8, 19, 20].

Por outro lado, as peças dentárias expostas 

a ação de agentes térmicos, em particular se 

intensa ou durante um longo período de tempo, 

ficam estruturalmente mais frágeis [21]. Pelo 

menos nestes casos, é recomendável a repro-

dução das arcadas dentárias por modelos em 

gesso antes de qualquer manipulação que possa 

ocasionar perdas irreversíveis, os quais servirão 

como meios de comparação com modelos ante 

mortem.

De referir, ainda, que todo o material pro-

tético ou ortodôntico deverá ser removido do 

cadáver, procedendo-se à análise das suas carac-

terísticas, nomeadamente, o desenho, o número 

de elementos protéticos e relações interdentárias, 

localização anatómica, se fixo ou removível e nível 

de desgaste do material [13].

VI I .3.  Técnicas de autópsia 
bucal

Centremo-nos agora, concretamente, na au-

tópsia bucal, que não constituindo uma prática 

frequente da autópsia médico-legal, adquire par-

ticular importância nas situações anteriormente 

referidas. É neste contexto que se afigura relevan-

te a integração de um médico dentista na equipa 

de investigação forense.

Na literatura encontram-se descritas algumas 

técnicas de autópsia bucal, dependendo a escolha 

do estado de preservação da cabeça do cadáver 

[22], nomeadamente, nos casos de traumatismo 

orofacial ou carbonizados. Neste contexto, refi-

ra-se que Silver-Souviron [15] desenvolveu uma 

classificação da condição do corpo no momento 

do exame (tab. VII.1).



Capítulo VII  A perspetiva forense da autópsia bucal 139

A autópsia bucal inicia-se com o exame 

do hábito externo da face, durante o qual se 

devem pesquisar possíveis assimetrias, mobili-

dades ósseas anormais, lacerações ou elementos 

que possam, inclusivamente, sugerir a causa de 

morte [23]. A presença de edema ou equimoses 

a nível do andar inferior da face são elemen-

tos sugestivos de fratura mandibular, principal-

mente se associados a mobilidade anormal da 

mandíbula, crepitação e assimetria facial [24].

Deve ser dada particular atenção à inspeção 

da face, uma vez que é uma área frequentemen-

te atingida em casos de abuso físico [25]. Neste 

contexto, a cavidade oral é geralmente sede de 

múltiplas lesões, designadamente na tentativa 

de silenciar uma criança [26], no decurso de uma 

alimentação forçada [27] ou no ato de apertar 

ou esfregar violentamente o rosto [28]. As lesões 

orofaciais, em caso de abuso, podem traduzir-se 

por equimoses, lacerações, abrasões ou fraturas, 

por vezes, em diferentes estadios de cicatrização 

[29]. A utilização de instrumentos contundentes 

pode provocar um descolamento gengival ves-

tibular [30] e, no contexto de alimentação for-

çada, podem surgir lesões na mucosa jugal, no 

pavimento bucal ou no palato [29]. As petéquias 

Tabela VII.1 - Estado cadavérico de acordo com a classificação de Silver-Souviron [15].

CLASSE I (Cadáver fresco)
Subclasse A* Boa preservação da face e estruturas dentárias, sendo passível de 

reconhecimento visual pelos familiares.
Subclasse B** Exposto a elevada energia cinética (acidentes aéreos, de viação, 

ferroviários ou agentes explosivos), sem exposição prolongada à 

água ou ao fogo. As arcadas dentárias podem estar fragmentadas 

e dispersas por uma extensa área.
CLASSE II (Cadáver decomposto ou carbonizado)
Subclasse A* Exposto a diversos elementos, designadamente fogo, água, clima, 

ação de insetos ou outros animais. Degradação mais ou menos extensa 

dos tecidos moles. Inviabiliza, de um modo geral, o reconhecimento 

visual pelos familiares.
Subclasse B** Exposto à ação de agentes traumáticos ante ou post mortem, com 

fragmentação dos tecidos.
CLASSE III (Cadáver esqueletizado)
Subclasse A* Podem não se encontrar preservados todos os elementos ósseos, 

em particular se o cadáver esteve exposto ao meio ambiente.  

As arcadas dentárias podem permanecer preservadas durante longos 

períodos de tempo.
Subclasse B** Restos esqueletizados fragmentados, podendo esta condição advir 

da própria ação predatória animal.

* Subclasse A: Cádaver íntegro 
* Subclasse B: Cádaver fragmentado
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palatinas não são patognomónicas de abuso 

sexual, devendo ter-se a precaução de excluir 

essa possibilidade, principalmente se associadas 

a laceração dos freios [27]. É de realçar que as 

lacerações dos freios, especialmente dos lábios, 

podem facilmente passar despercebidas, caso não 

se proceda à eversão destes [31].

No que se refere às lesões dentárias, estas 

ocorrem maioritariamente nos dentes anteriores, 

por ação de um traumatismo direto da mão/punho 

ou de instrumento introduzido à força na cavidade 

oral [32]. Contudo, deve ser excluída a etiologia 

acidental, por confronto com os elementos cir-

cunstanciais apurados.

Deve, todavia, ser realçada a dificuldade de 

acesso à cavidade oral em cadáveres com acen-

tuada rigidez cadavérica, na fase enfisematosa da 

putrefação ou em cadáveres carbonizados, por 

retração tecidular [33,34]. Nestes casos, poderá 

ser realizada uma incisão bilateral única, desde a 

comissura labial ao pavilhão auricular, de modo a 

permitir a visualização, in situ, das arcadas den-

tárias (figs. VII.3).

Em termos genéricos, devem evitar-se 

técnicas de autópsia passíveis de desfigurar o 

cadáver, atendendo à eventual necessidade de 

reconhecimento visual ou à tradicional exposi-

ção aos famíliares no decurso das cerimónias 

fúnebres. 

Neste sentido, considera-se aconselhável a 

realização da técnica inframandibular (incisão 

bimastóideia), anteriormente descrita, prolon-

gando-se superiormente a disseção até ao nível 

pretendido (fig. VII.4). Para preservação da 

fisionomia facial é importante manter pontos 

de ancoragem ósseos, preferencialmente a 

A B

Figuras VII.3 (A e B) - Vista do andar inferior da face em cadáver carbonizado após incisão bilateral única - técnica 
comissura-tragus. (A) Medição com régua ABFO nº2. (B) Exposição do vestíbulo. Cortesia do INMLCF, I.P. 2013.
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partir dos ossos malares mas, caso se verifi-

que imprescindível, poder-se-á, com cuidados 

acrescidos, expandir a disseção a níveis supe-

riores [16].

Nos casos em que, atendendo ao mau estado 

cadavérico, a preservação da fisionomia facial 

não constitui uma preocupação, pode-se recorrer 

a outras técnicas de abordagem, as quais são 

descritas na Tabela VII.2 [35].

A exposição da cavidade oral deverá  

permitir uma boa visualização dos dentes pos-

teriores, devendo os parâmetros dentários 

fisiológicos ou patológicos, nomeadamente 

anomalias, lesões adquiridas, reabilitações 

com próteses fixas ou removíveis ou implan-

tes serem registados num odontograma [23]. 

Em casos excecionais, pode haver necessidade 

de remover a mandíbula por desarticulação da 

Figura VII.4 – Prolongamento superior da técnica bimas-
toideia, com exposição do pavimento bucal, língua e ramo 
horizontal da mandíbula. Cortesia do INMLCF, I.P. 2013.

articulação temporomandibular (figs. VII.5) ou 

secção ao nível do terceiro molar, bem como 

da maxila mediante um corte ao nível dos seios 

maxilares acima das raízes dentárias, usando 

para o efeito uma serra elétrica [36]. Neste con-

texto, será de considerar a reconstrução facial 

recorrendo a uma mandíbula pré-fabricada de 

substituição [16].

De forma a ser possível uma melhor con-

servação e manipulação dos ossos removidos,  

é oportuno eliminar os tecidos moles e garantir 

a sua esqueletização completa [21].

Por fim, no decurso da autópsia bucal pode 

ser recolhido material para genotipagem, como 

raspado de mucosa ou remoção de peças dentá-

rias, bem como colheita de amostras de tecidos 

moles (língua, glândulas salivares ou mucosa oral) 

para estudo histopatológico [23].

VII.4. Processo de Identificação 
Humana

A comparação dentária, tal como sucede 

com outros métodos de identificação compa-

rativa, deve respeitar critérios científicos, de-

signadamente a presença ou não de pontos de 

coincidência, discrepâncias ou exclusões [37].

Neste âmbito, importa esclarecer que as 

discrepâncias correspondem a achados que não 

concordam entre si, mas que podem, ainda assim, 

ser de alguma forma explicados (por exemplo, 

um determinado dente pode estar presente nos 

registos ante mortem e ausente post mortem, 

podendo essa circunstância dever-se a este ter 

sido extraído por outro clínico e não constar da 

informação clínica disponibilizada). Assim, deverá 
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Tabela VII.2. - Principais técnicas de autópsia bucal (adaptado de Oscar Heit) [35].

Técnica comissura-tragus
Incisão bilateral única, desde 

a comissura labial, percorre a 

região malar e finaliza-se na 

porção anterior do pavilhão 

auricular.

Técnica em cunha ou Luntz
Incisão bilateral dupla, a superior 

desde a comissura labial, 

percorrendo a região malar até 

anteriormente ao tragus do 

pavilhão auricular. A inferior 

desde a comissura labial ao bordo 

inferior do lóbulo da orelha.

Técnica em retângulo (1ª variação)
Dupla incisão bi lateral:  a 

superior inicia-se por cima do 

lábio superior e prolonga-se 

para a linha média até ao bordo 

inferior do lóbulo auricular; a 

inferior inicia-se debaixo do lábio 

inferior e estende-se ao ângulo 

mandibular. Pode efetuar-se uma 

incisão posterior para remoção 

do retalho cutâneo.

Técnica em retângulo (2ª variação)
Dupla incisão bilateral: a superior 

por cima do lábio superior desde 

a linha média até à porção 

anterior do tragus da orelha; a 

inferior desde o lábio inferior 

até ao bordo inferior do lóbulo 

auricular. Pode efetuar-se uma 

incisão posterior para remoção 

do retalho cutâneo.

Técnica em retângulo (3ª variação)

Dupla incisão bi lateral:  a 

superior inicia-se por cima do 

lábio superior e a outra do lábio 

inferior, prolongando-se ambas 

até ao bordo posterior do ramo 

ascendente da mandíbula. Pode 

efetuar-se uma incisão posterior 

para remoção do retalho 

cutâneo.

ser avaliado o grau de discrepância de modo a 

conferir um poder excludente ou não do mesmo. 

O processo de identificação humana será tanto 

mais consistente quanto maior for o número de 

pontos de coincidência e mais individualizantes 

forem os achados [38]. A estimativa da idade 

dentária é um dos fatores que pode contribuir 

para uma identificação positiva das vítimas [39].

Na perspetiva da intervenção médico-legal e 

forense, para assegurar uma avaliação estandar-

dizada dos processos de identificação, impõe-se 

a existência de recomendações, em consonância 
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com as validadas pela comunidade científica in-

ternacional. 

Assim sendo, após comparação dentária, 

o perito médico forense deverá enquadrar o re-

sultado da avaliação tendo em consideração as 

orientações da ABFO [40] (tab. VII.3). 

Por fim, é de reconhecer a possibilidade de 

erro no preenchimento dos registos clínicos por 

parte do médico dentista e, neste caso, é impor-

tante procurar novos elementos, tais como exames 

imagiológicos para esclarecimento do caso.

VI I .5.  Li mitações 

A autópsia bucal para efeitos de identifica-

ção humana pressupõe a existência de registos 

dentários ante mortem, com os quais é possível 

efetuar uma análise comparativa, sendo neste 

aspeto que residirá, porventura, a maior limitação.

De facto, particularmente em países com 

menor desenvolvimento da saúde dentária, a 

probabilidade de obtenção de registos dentários 

ante mortem completos é reduzida, quer pela 

desatualização, inexistência ou má qualidade 

(dados incompletos, discrepâncias e confusão 

na interpretação dos dados) dos mesmos, quer 

pela dificuldade no seu acesso [17]. Por isso, a 

observação de outros sinais físicos de identifi-

cação tem vindo a desempenhar uma crescente 

importância neste âmbito [13].

Um outro aspeto que dificulta o processo de 

identificação é o recente decréscimo do número de 

tratamentos dentários invasivos, na medida em que 

diminui o número de elementos individualizantes. 

Apesar disso, esta limitação tem sido contornada 

A B

Figuras VII.5 (A e B) – Fotografias durante o procedimento autóptico. (A) Visualização do processo coronoide da mandíbula.  
(B) Desarticulação da articulação temporomandibular esquerda. Cortesia do INMLCF, I.P. 2013.
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com um estudo mais aprofundado de outras carac-

terísticas, designadamente a morfologia da câmara 

pulpar, os limites anatómicos das raízes dentárias 

e o estado periodontal [41].

Não obstante as limitações referidas, a au-

tópsia bucal mantém um papel relevante no que 

se refere ao processo de identificação humana, 

em situações de suspeita de abuso com tradução 

lesional ao nível dos tecidos periorais e orais e, 

nalguns casos, para esclarecimento da causa de 

morte.

VI I .6 .  Perspetivas futuras

As novas tecnologias na área da imagio-

logia têm sido preconizadas por alguns autores 

Tabela VII.3. – Resultados obtidos por comparação de registos dentários [40].

Classificação da ABFO
Identificação positiva Os dados dentários ante e post mortem possuem pontos 

de coincidência suficientes que permitem estabelecer 
correspondência a um determinado indivíduo, não sendo 
identificadas discrepâncias inexplicáveis.

Identificação possível Os dados dentários ante e post mortem possuem pontos 
de coincidência, contudo, devido à qualidade dos restos 
cadavéricos ou dos registos ante mortem, não é possível 
estabelecer-se uma identificação positiva.

Evidência insuficiente A informação disponível é insuficiente para consubstanciar 
uma conclusão.

Exclusão Os dados ante e post mortem são claramente 
inconsistentes, existindo pelo menos uma discrepância, 
totalmente inexplicável.

como complemento das técnicas convencionais 

de autópsia [41].

Em cadáveres carbonizados ou naqueles com 

a cavidade oral danificada ou com acentuada ri-

gidez cadavérica mandibular, torna-se extrema-

mente complexa a realização de fotografias e 

radiografias dentárias intraorais convertendo-se, 

particularmente nestes casos, a virtópsia num 

método útil, rápido e fidedigno para obtenção 

de dados post mortem [42].

Em contraste com a autópsia bucal con-

vencional, a virtópsia permite elaborar um 

modelo mais preciso das estruturas dentárias, 

sem danificar a configuração facial do cadáver 

[42]. A informação obtida, pode ser utilizada 

para efetuar um estudo comparativo das ca-

racterísticas individualizantes, bem como para 
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proceder à estimativa da idade dentária ou, 

inclusivamente, para comparação com mode-

los tridimensionais de mordidas presentes em 

objetos de interesse [41, 42].

Numa perspetiva mais global da investigação 

forense, esta técnica pode constituir um meio 

auxiliar na determinação da causa de morte. Por 

exemplo, nos casos de vítimas de asfixia por obs-

trução intrínseca das vias respiratórias, esta prática 

permite localizar de forma rigorosa o nível de 

obstrução, evitando alterações da localização de-

correntes da manipulação do cadáver [43]. Outros 

autores salientam a importância deste método 

na visualização de fraturas do osso hioide ou da 

coluna vertebral cervical e na deteção de embolia 

gasosa ou corpos estranhos [44].

Apesar do caráter promissor destas novas 

tecnologias, estas não se assumem atualmente 

como um método totalmente alternativo à au-

tópsia convencional, mas sim como um valioso 

instrumento complementar da investigação fo-

rense [45].
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